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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 14 de Março de 2007

O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, no passado dia 12 de Março, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma Resolução que determina o retorno à posse da Região de uma parcela de terreno com a área de 1.290 metros quadrados, a qual foi, em 1998, cedida a título precário e gratuito à Junta de Freguesia de Vila do Porto, não lhe tendo sido dado qualquer uso durante estes anos.
A parcela, sita ao lugar de Salvaterra, concelho de Vila do Porto, é agora cedida à Associação de Caçadores de Santa Maria, a fim de aí ser construída a sede social dessa associação.
2. Aprovar uma Resolução que determina os montantes a afectar às modalidades de apoio previstas no Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMEDIA, durante o ano de 2007.
Os montantes são os seguintes:
a) Apoio à renovação tecnológica: 200 mil euros;
b) Apoio à difusão informativa: 100 mil euros;
c) Apoio à valorização profissional: 25 mil euros;
d) Regime especial de apoio às Ilhas da Coesão: 25 mil euros;
e) Apoio a actividades de interesse relevante na área de comunicação social: 150 mil euros.

3. Aprovar uma Resolução que inclui o investimento necessário à reparação da Escola EB1/JI de Lagoa, no programa de cooperação financeira directa entre a administração regional e as autarquias locais.

A reparação desta escola resulta dos estragos provocados pelo tornado que assolou a vila de Lagoa no passado dia 18 de Dezembro, e esta decisão do Governo Regional irá permitir a realização de um investimento total de 69.609, 50 euros.
4. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública e atribui carácter urgente à expropriação dos terrenos situados no lugar dos Biscoitos, freguesia das Lajes, concelho das Lajes do Pico, e necessária à construção da nova Escola Básica e Secundária deste concelho.
Com esta decisão, o Governo Regional avança no processo de construção da nova escola, a qual, prevista na Carta Escolar da Região, é um investimento que se integra na estratégia de dotar todos os concelhos dos Açores de infra-estruturas modernas e potenciadoras do sucesso escolar.

5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, no âmbito do Estatuto do Aluno do Ensino Básico e Secundário, que determina, entre outros, a atribuição de apoio ao transporte escolar a todos os alunos que residam longe do estabelecimento de ensino, independentemente das condições socio-económicas do agregado familiar, e estende o seguro escolar às situações de intercâmbio estudantil, viagens de estudo e de finalistas.
Com esta proposta, o Governo cumpre, ainda, o objectivo de redução da dispersão normativa, fazendo convergir num único diploma as normas referentes aos direitos e deveres dos alunos.
6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que, através de alterações ao quadro de pessoal e disposições da orgânica do Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores, aperfeiçoa os mecanismos de coordenação e articulação entre todos os organismos que o integram.

O Governo Regional reforça, desta forma, o cumprimento do seu objectivo de dotar os Açores de um serviço de Protecção Civil moderno e com capacidade de resposta rápida e eficaz nas situações em que seja necessária a sua intervenção.

7. Aprovar uma Resolução que estabelece o Plano Regional de Emergência (PRE) da Região Autónoma dos Açores.

O Plano Regional de Emergência define a estrutura de acção e os procedimentos que, a nível regional, devem ser seguidos no caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade que, eventualmente, ocorra nos Açores.

Os objectivos que se realizam com a adopção deste Plano são os da unidade de direcção das acções de protecção civil, a coordenação técnica e operacional dos meios a activar, e a adequação e articulação das medidas de carácter excepcional a adoptar naquelas situações.
Consegue-se, ainda, com esta decisão, a clarificação das missões atribuídas a cada organismo e o fortalecimento da estrutura global do Governo envolvida em acções de protecção civil, quer em situações de normalidade, quer em situações de emergência.

O Plano Regional de Emergência prevê, ainda, um Centro Regional de Operações de Emergência Alternativo e Centros de Operações Avançados, os quais constituem elementos essenciais para uma resposta rápida e eficaz desse Serviço, em situações de emergência.

8. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a composição do CRI – Conselho Regional de Incentivos. 

O CRI é um órgão consultivo do Governo Regional, destinado a acompanhar a política relativa aos diversos sistemas de incentivos ao investimento. Este órgão passa a integrar um representante da APIA – Agência para a Promoção do Investimento dos Açores, EPE, e um representante da AICOPA – Associação dos Industriais da Construção e Obras Públicas dos Açores.

9. Aprovar uma Resolução a qual estabelece, em 2007, um limite orçamental de um milhão de euros para a concessão de incentivos no âmbito da Medida 2 do programa Empreende Jovem – Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo. 
O programa Empreende Jovem apoia a realização nas empresas regionais de estágios profissionais para jovens à procura do primeiro emprego ou de novo emprego, titulares de cursos ministrados pelo ensino superior universitário ou politécnico, ou de cursos de nível IV ministrados por escolas tecnológicas.
Estes estágios realizam-se sob a orientação de instituições ligadas ao ensino e à investigação, tendo em vista promover uma maior cooperação entre o sistema de educação e formação e o mundo empresarial.
10. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria um novo sistema de incentivos destinado a entidades privadas designado por SIDER – Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores e que se insere na execução do Quadro de Referência Estratégico dos Açores (QRESA) 2007-2013.
O SIDER tem como objectivo o reforço da produtividade e da competitividade das empresas açorianas, dentro de uma visão estratégica de desenvolvimento sustentável da economia regional.
No âmbito deste sistema de incentivos serão disponibilizadas quatro linhas de apoio para:

a) Projectos de desenvolvimento local,
b) Projectos do sector turístico,
c) Projectos de promoção da Qualidade e Inovação,
d) Projectos com carácter estratégico para a economia regional,

Confere-se, assim, particular prioridade no sistema de incentivos a sectores emergentes da Economia, como os relacionados com o investimento nas áreas do ambiente, da educação, dos sectores de exportação, da incorporação tecnológica da investigação científica, da Qualidade, do reforço da produção de energias renováveis e de áreas de apoio social como creches ou residências assistidas e lares de idosos.

Em todas estas linhas de apoio, o Governo Regional assegura uma discriminação positiva para os projectos de investimento localizados nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo, tendo em vista a coesão económica de todo o arquipélago.

11. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico do licenciamento das explorações de bovinos na Região Autónoma dos Açores.

Na sequência de diversa legislação comunitária sobre esta matéria, o Governo Regional estabelece um regime de licenciamento que visa conciliar os objectivos dessa legislação, nomeadamente, os relativos à sanidade e ao bem estar animal, higiene pública veterinária, gestão de efluentes, ambiente e ordenamento do território com as especificidades da actividade agro-pecuária na Região.

Com esta proposta, o Governo Regional promove a integração da agro-pecuária açoriana no espaço da União Europeia, potenciando as condições para a sua afirmação crescente e competitividade.

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a cessão da posição contratual da LOTAÇOR - Serviço de Lotas, S.A., para a Direcção Regional das Pescas, de forma a agilizar o procedimento administrativo e financeiro no âmbito do processo das obras necessárias à  requalificação dos portos de pesca  de Vila Franca do Campo, na ilha de S. Miguel, Ponta Delgada, na ilha das Flores, São Mateus, na ilha Terceira, e Fajã do Ouvidor, na ilha de S. Jorge.
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